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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
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deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 
a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 

seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.
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4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 

de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 
de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”
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Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
direta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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OPERAÇÕES COM CONJUNTOS

Um conjunto é uma coleção de objetos, chamados 
elementos, que possuem uma propriedade comum ou que 
satisfazem determinada condição.

Representação de um conjunto
Podemos representar um conjunto de várias maneiras. 
ATENÇÃO: Indicamos os conjuntos utilizando as letras 

maiúsculas e os elementos destes conjuntos por letras 
minúsculas.

Vejamos:
1) os elementos do conjunto são colocados entre chaves 

separados por vírgula, ou ponto e vírgula.
A = {a, e, i, o, u}

2) os elementos do conjunto são representados por uma ou 
mais propriedades que os caracterize. 

3) os elementos do conjunto são representados por meio 
de um esquema denominado diagrama de Venn.

Relação de pertinência
Usamos os símbolos ∈ (pertence) e ∉ (não pertence) para 

relacionar se um elemento faz parte ou não do conjunto.

Tipos de Conjuntos
▪ Conjunto Universo: reunião de todos os conjuntos que 

estamos trabalhando.
▪ Conjunto Vazio: é aquele que não possui elementos. 

Representa-se por 0/  ou, simplesmente { }.
▪ Conjunto Unitário: possui apenas um único elemento.
▪ Conjunto Finito: quando podemos enumerar todos os seus 

elementos. 
▪ Conjunto Infinito: contrário do finito. 

Relação de inclusão
É usada para estabelecer relação entre conjuntos com 

conjuntos, verificando se um conjunto é subconjunto ou não de 
outro conjunto. Usamos os seguintes símbolos de inclusão:

Igualdade de conjuntos
Dois conjuntos A e B são IGUAIS, indicamos A = B, quando 

possuem os mesmos elementos.
Dois conjuntos A e B são DIFERENTES, indicamos por A ≠ 

B, se pelo menos UM dos elementos de um dos conjuntos NÃO 
pertence ao outro.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A são 

também elementos de um outro conjunto B, dizemos que A é 
subconjunto de B. Exemplo: A = {1,3,7} e B = {1,2,3,5,6,7,8}.

Os elementos do conjunto A estão contidos no conjunto B.

ATENÇÃO: 
1) Todo conjunto A é subconjunto dele próprio;
2) O conjunto vazio, por convenção, é subconjunto de 

qualquer conjunto;
3) O conjunto das partes é o conjunto formado por todos os 

subconjuntos de A.
4) O número de seu subconjunto é dado por: 2n; onde n é o 

número de elementos desse conjunto.
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Operações com Conjuntos
Tomando os conjuntos: A = {0,2,4,6} e B = {0,1,2,3,4}, como 

exemplo, vejamos:
▪ União de conjuntos: é o conjunto formado por todos os 

elementos que pertencem a A ou a B. Representa-se por A ∪  
B. Simbolicamente: A ∪  B = {x | x ∈ A ou x ∈ B}. Exemplo:

▪ Intersecção de conjuntos: é o conjunto formado por todos 
os elementos que pertencem, simultaneamente, a A e a B. 
Representa-se por A ∩  B. Simbolicamente: A ∩  B = {x | x ∈ 
A e x ∈ B}

OBSERVAÇÃO: Se A ∩  B =φ , dizemos que A e B são 
conjuntos disjuntos.

Propriedades da união e da intersecção de conjuntos
1ª) Propriedade comutativa
A U B = B U A (comutativa da união)
A ∩ B = B ∩ A (comutativa da intersecção)

2ª) Propriedade associativa
(A U B) U C = A U (B U C) (associativa da união)
(A ∩ B) ∩ C = A ∩ (B ∩ C) (associativa da intersecção)

3ª) Propriedade associativa
A ∩ (B U C) = (A ∩ B) U (A ∩ C) (distributiva da intersecção 

em relação à união)
A U (B ∩ C) = (A U B) ∩ (A U C) (distributiva da união em 

relação à intersecção)

4ª) Propriedade 
Se A ⊂ B, então A U B = B e A ∩ B = A, então A ⊂ B

Número de Elementos da União e da Intersecção de 
Conjuntos

E dado pela fórmula abaixo:

Exemplo: 
(CÂMARA DE SÃO PAULO/SP ▪ TÉCNICO ADMINISTRATIVO ▪ 

FCC) Dos 43 vereadores de uma cidade, 13 dele não se inscreveram 
nas comissões de Educação, Saúde e Saneamento Básico. Sete 
dos vereadores se inscreveram nas três comissões citadas. Doze 
deles se inscreveram apenas nas comissões de Educação e Saúde 
e oito deles se inscreveram apenas nas comissões de Saúde e 
Saneamento Básico. Nenhum dos vereadores se inscreveu em 
apenas uma dessas comissões. O número de vereadores inscritos 
na comissão de Saneamento Básico é igual a

(A) 15.
(B) 21.
(C) 18.
(D) 27.
(E) 16.

Resolução:
De acordo com os dados temos:
7 vereadores se inscreveram nas 3.
APENAS 12 se inscreveram em educação e saúde (o 12 não 

deve ser tirado de 7 como costuma fazer nos conjuntos, pois ele 
já desconsidera os que se inscreveram nos três)

APENAS 8 se inscreveram em saúde e saneamento básico.
São 30 vereadores que se inscreveram nessas 3 comissões, 

pois 13 dos 43 não se inscreveram.
Portanto, 30 ▪ 7 ▪ 12 ▪ 8 = 3
Se inscreveram em educação e saneamento 3 vereadores.

Em saneamento se inscreveram: 3 + 7 + 8 = 18
Resposta: C
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▪ Diferença: é o conjunto formado por todos os elementos 
que pertencem a A e não pertencem a B. Representa-se por 
A ▪ B. Para determinar a diferença entre conjuntos, basta 
observamos o que o conjunto A tem de diferente de B. 
Tomemos os conjuntos: A = {1,2,3,4,5} e B = {2,4,6,8}

Note que: A ▪ B ≠ B - A
Exemplo: 
(PREF. CAMAÇARI/BA ▪ TÉC. VIGILÂNCIA EM SAÚDE NM ▪ 

AOCP) Considere dois conjuntos A e B, sabendo que assinale a 
alternativa que apresenta o conjunto B.

(A) {1;2;3}
(B) {0;3}
(C) {0;1;2;3;5}
(D) {3;5}
(E) {0;3;5}

Resolução:
A intersecção dos dois conjuntos, mostra que 3 é elemento 

de B.
A ▪ B são os elementos que tem em A e não em B.
Então de A ∪ B, tiramos que B = {0; 3; 5}.

Resposta: E

▪ Complementar: chama-se complementar de B (B é 
subconjunto de A) em relação a A o conjunto A - B, isto é, o 
conjunto dos elementos de A que não pertencem a B. Exemplo: 
A = {0,1,2,3,4} e B = {2,3}

CONJUNTOS NUMÉRICOS (NÚMEROS NATURAIS, 
INTEIROS, RACIONAIS E REAIS)

NÚMEROS NATURAIS (N)
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

NÚMEROS INTEIROS (Z)
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais 
e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

NÚMEROS RACIONAIS (Q)
Chama-se de número racional a todo número que pode ser 

expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3
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-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 

decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número 
decimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, 
mas lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número 
racional

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, 
que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com 

o denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então 
como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima 

dada de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

NÚMEROS IRRACIONAIS (I)
Identificação de números irracionais

▪ Todas as dízimas periódicas são números racionais.
▪ Todos os números inteiros são racionais.
▪ Todas as frações ordinárias são números racionais.
▪ Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
▪ Todas as raízes inexatas são números irracionais.
▪ A soma de um número racional com um número irracional 

é sempre um número irracional.
▪ A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
▪ Os números irracionais não podem ser expressos na forma 

, com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

▪ O quociente de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

▪ O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número 
natural, se não inteira, é irracional.
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO 
DE TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS 
E PROCEDIMENTOS DE INFORMÁTICA: TIPOS DE 

COMPUTADORES, CONCEITOS DE HARDWARE E DE 
SOFTWARE, INSTALAÇÃO DE PERIFÉRICOS

INFORMÁTICA
A história da informática é marcada por uma evolução 

constante e revolucionária, que transformou a maneira como 
vivemos e trabalhamos. Desde os primeiros dispositivos de 
cálculo, como o ábaco, até os modernos computadores e 
dispositivos móveis, a informática tem sido uma força motriz no 
avanço da sociedade.

No século 17, Blaise Pascal inventou a Pascaline, uma das 
primeiras calculadoras mecânicas, capaz de realizar adições e 
subtrações. Mais tarde, no século 19, Charles Babbage projetou 
a Máquina Analítica, considerada o precursor dos computadores 
modernos, e Ada Lovelace, reconhecida como a primeira 
programadora, escreveu o primeiro algoritmo destinado a ser 
processado por uma máquina.

O século 20 testemunhou o nascimento dos primeiros 
computadores eletrônicos, como o ENIAC, que utilizava válvulas 
e era capaz de realizar milhares de cálculos por segundo. A 
invenção do transistor e dos circuitos integrados levou a 
computadores cada vez menores e mais poderosos, culminando 
na era dos microprocessadores e na explosão da computação 
pessoal.

Hoje, a informática está em todo lugar, desde smartphones 
até sistemas de inteligência artificial, e continua a ser um campo 
de rápido desenvolvimento e inovação.

Conceitos básicos
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armazenar, 

processar e transmitir informações. Os computadores modernos 
são compostos por hardware (componentes físicos, como 
processador, memória, disco rígido) e software (programas e 
sistemas operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componentes 
físicos do computador, enquanto o software refere-se aos 
programas e aplicativos que controlam o hardware e permitem 
a execução de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que 
controla o funcionamento do computador e fornece uma 
interface entre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas 
operacionais incluem Windows, macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao 
computador que complementam suas funcionalidades, como 
teclado, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, 
entre outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de 
armazenamento utilizados para guardar informações, como 
discos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, 
cartões de memória, entre outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a 
comunicação entre computadores e dispositivos, permitindo o 
compartilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem 
a Internet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas 
utilizadas para proteger os dados e sistemas de computadores 
contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de 
ameaças.

Tipos de computadores
– Desktops: são computadores pessoais projetados para 

uso em um único local, geralmente composto por uma torre 
ou gabinete que contém os componentes principais, como 
processador, memória e disco rígido, conectados a um monitor, 
teclado e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis 
compactos que oferecem as mesmas funcionalidades de um 
desktop, mas são projetados para facilitar o transporte e o uso 
em diferentes locais.

– Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao toque, 
menores e mais leves que laptops, projetados principalmente 
para consumo de conteúdo, como navegação na web, leitura de 
livros eletrônicos e reprodução de mídia.

– Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades de 
computação avançadas, incluindo acesso à Internet, aplicativos 
de produtividade, câmeras de alta resolução, entre outros.

– Servidores: são computadores projetados para fornecer 
serviços e recursos a outros computadores em uma rede, como 
armazenamento de dados, hospedagem de sites, processamento 
de e-mails, entre outros.

– Mainframes: são computadores de grande porte projetados 
para lidar com volumes massivos de dados e processamento de 
transações em ambientes corporativos e institucionais, como 
bancos, companhias aéreas e agências governamentais.

– Supercomputadores: são os computadores mais poderosos 
e avançados, projetados para lidar com cálculos complexos e 
intensivos em dados, geralmente usados em pesquisa científica, 
modelagem climática, simulações e análise de dados.

HARDWARE
O hardware é a parte física do computador, composta por 

todos os componentes e dispositivos que podem ser tocados, 
como placas, cabos, memórias, dispositivos de entrada e saída, 
entre outros. Ele é dividido em várias categorias com base em 
sua função: componentes internos, dispositivos de entrada, 
dispositivos de saída e dispositivos de armazenamento.
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Componentes Internos
– Placa-mãe (Motherboard): É o principal componente 

do computador, responsável por conectar todos os outros 
dispositivos. Ela contém slots para o processador, memória RAM, 
discos de armazenamento e placas de expansão.

– Processador (CPU - Central Processing Unit): Conhecido 
como o “cérebro” do computador, o processador executa as 
instruções dos programas e realiza cálculos. Ele é dividido em:

▪ Unidade de Controle (UC): Gerencia a execução das 
instruções.

▪ Unidade Lógica e Aritmética (ULA): Realiza cálculos 
matemáticos e operações lógicas.

– Memória RAM (Random Access Memory): Uma memória 
volátil e temporária usada para armazenar dados dos programas 
em execução. Perde seu conteúdo ao desligar o computador.

– Memória ROM (Read Only Memory): Uma memória não 
volátil que armazena instruções permanentes, como o BIOS, 
essencial para inicializar o computador.

– Memória Cache: Uma memória extremamente rápida 
que armazena dados frequentemente usados pelo processador, 
acelerando o desempenho.

– Placa de Vídeo (GPU - Graphics Processing Unit): 
Responsável por processar imagens e vídeos, essencial para 
gráficos avançados e jogos.

– Fonte de Alimentação: Fornece energia elétrica para todos 
os componentes do computador.

– Placa de Rede: Permite a conexão do computador a redes 
locais ou à internet, podendo ser com fio ou sem fio.

Dispositivos de Entrada
– Teclado: Permite inserir informações no computador 

através de teclas.
– Mouse: Facilita a interação com interfaces gráficas.
– Microfone: Capta áudio para comunicação ou gravação.
– Scanner: Converte documentos físicos em arquivos digitais.
– Webcam: Captura imagens e vídeos.

Dispositivos de Saída
– Monitor: Exibe imagens, vídeos e informações ao usuário.
– Impressora: Produz cópias físicas de documentos ou 

imagens.
– Caixas de Som/Fones de Ouvido: Reproduzem áudio.
– Projetores: Apresentam imagens ou vídeos em grandes 

superfícies.

Dispositivos de Entrada e Saída (I/O)
Alguns dispositivos desempenham as duas funções:

– Pen Drives: Permitem armazenar dados e transferi-los.
– Touchscreen: Combina entrada (toque) e saída (exibição).
– Impressoras Multifuncionais: Funcionam como scanner e 

impressora.

Dispositivos de Armazenamento
– HD (Hard Disk): Um disco magnético usado para armazenar 

grandes quantidades de dados de forma permanente.
– SSD (Solid State Drive): Uma unidade de armazenamento 

mais rápida e resistente que o HD, usada para maior desempenho.
– Memórias Externas: Incluem pen drives, cartões de 

memória e discos rígidos externos.

– Mídias Ópticas: CDs, DVDs e Blu-rays, que armazenam 
dados de forma durável.

– CD (Compact Disc): Armazena até 700 MB de dados.
– DVD (Digital Versatile Disc): Armazena entre 4,7 GB 

(camada única) e 8,5 GB (duas camadas).
– Blu-ray: Armazena até 25 GB por camada.

Instalação de periféricos
A instalação de periféricos em um computador é um 

processo fundamental para garantir que esses dispositivos 
externos funcionem corretamente e sejam reconhecidos pelo 
sistema operacional. 

Os periféricos incluem uma ampla variedade de dispositivos, 
como impressoras, scanners, câmeras, teclados, mouse, alto-
falantes, entre outros, que complementam as funcionalidades 
do computador.

A seguir, estão as etapas comuns para instalar periféricos em 
um computador:

– Verificação de Compatibilidade: antes de comprar qualquer 
periférico, é importante verificar se ele é compatível com o 
sistema operacional do computador. Muitos dispositivos vêm 
com drivers específicos para diferentes sistemas operacionais, 
portanto, é essencial garantir que o periférico suporte o sistema 
em uso.

– Conexão Física: o primeiro passo após a verificação 
de compatibilidade é conectar fisicamente o periférico ao 
computador. Isso geralmente envolve conectar um cabo USB, 
HDMI, VGA ou outro cabo a uma porta correspondente no 
computador. Certifique-se de seguir as instruções do fabricante 
para conectar corretamente o periférico.

– Instalação de Drivers: na maioria dos casos, o sistema 
operacional tentará reconhecer automaticamente o novo 
periférico e instalar os drivers necessários. No entanto, em 
alguns casos, pode ser necessário instalar manualmente os 
drivers fornecidos pelo fabricante. Isso pode ser feito inserindo 
um CD de instalação fornecido com o periférico ou baixando os 
drivers do site oficial do fabricante.

– Configuração de Parâmetros: após a instalação dos drivers, 
pode ser necessário configurar alguns parâmetros do periférico, 
como resolução de tela para monitores, configurações de 
qualidade para impressoras ou configurações de sensibilidade 
para dispositivos de entrada, como mouse e teclado. Essas 
configurações podem ser ajustadas através das configurações do 
sistema operacional ou do software fornecido com o periférico.

– Teste de Funcionalidade: após a instalação e configuração 
do periférico, é importante realizar testes para garantir que ele 
funcione corretamente. Isso pode incluir imprimir uma página 
de teste em uma impressora, digitalizar um documento em um 
scanner, ou simplesmente usar o periférico conforme necessário 
para verificar sua funcionalidade.

– Atualização de Drivers: periodicamente, é recomendável 
verificar se há atualizações de drivers para os periféricos 
instalados. Os fabricantes geralmente lançam atualizações de 
drivers para corrigir problemas de compatibilidade, melhorar o 
desempenho ou adicionar novos recursos. Essas atualizações 
podem ser baixadas do site oficial do fabricante e instaladas 
conforme necessário.
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A instalação de periféricos em um computador envolve 
conectar fisicamente o dispositivo, instalar os drivers necessários, 
configurar parâmetros conforme necessário e realizar testes 
de funcionalidade para garantir um funcionamento adequado. 
Seguindo esses passos, os periféricos podem ser integrados 
ao sistema de forma eficaz, expandindo as capacidades e 
funcionalidades do computador.

SOFTWARE
O software é a parte lógica do computador, composta 

pelos programas que permitem a execução de tarefas e o 
funcionamento do hardware. Ele é classificado em software de 
sistema, software de aplicação e software utilitário.

Software de Sistema
O software de sistema gerencia os recursos do computador 

e serve como interface entre o hardware e o usuário. O principal 
exemplo é o sistema operacional (SO). O SO controla todos 
os dispositivos e fornece uma plataforma para a execução de 
programas. Exemplos incluem:

– Windows: Popular em computadores pessoais e 
empresariais.

– Linux: Sistema operacional de código aberto, amplamente 
utilizado em servidores e por usuários avançados.

– macOS: Exclusivo para computadores da Apple.
– Android e iOS: Sistemas operacionais para dispositivos 

móveis.

Software de Aplicação
O software de aplicação é projetado para ajudar os usuários 

a realizar tarefas específicas. Exemplos incluem:
– Microsoft Office: Ferramentas como Word, Excel e 

PowerPoint.
– Navegadores de Internet: Google Chrome, Mozilla Firefox 

e Safari.
– Softwares Gráficos: Adobe Photoshop e CorelDRAW.
– Jogos: Programas interativos voltados para entretenimento.

Software Utilitário
Os softwares utilitários são usados para realizar tarefas de 

manutenção e otimização do sistema. Exemplos:
– Antivírus: Protegem o computador contra malware.
– Gerenciadores de Arquivos: Auxiliam na organização e 

manipulação de arquivos.
– Compactadores de Arquivos: Como WinRAR e 7-Zip, que 

reduzem o tamanho dos arquivos.

EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES 
(AMBIENTE MICROSOFT OFFICE, VERSÕES 2010, 2013 

E 365)

MICROSOFT OFFICE
O Microsoft Office é um pacote de aplicativos que conta 

com soluções para processamento de texto, planilha de cálculos, 
apresentações gráficas, aplicativos de e-mails e etc1. O anúncio 
do pacote foi efetuado por Bill Gates em agosto de 1988 em 
Las Vegas, na Comdex. Na primeira versão, tinha apenas três 
aplicativos: Word, Excel e PowerPoint.

Caso um computador não tenha o programa instalado, não 
tem problema, já que há também o serviço de nuvem. Ou seja, 
você conseguirá usar o serviço a partir da Internet. Além disso, 
ele é integrado com o OneDrive, permitindo que os arquivos 
sejam acessados em diferentes dispositivos. Os programas 
também são compatíveis com telas sensíveis ao toque.

Um dos propósitos do pacote Office é acrescentar ao número 
de funcionalidades que seus programas têm. Há várias versões 
disponibilizadas para venda, dependendo do perfil do usuário 
e da quantidade de programas desejados. Depois de fechar 
parceria com fabricantes de tablets que funcionam por Android, 
o Office já vem instalado nos dispositivos de várias marcas, como 
Samsung, LG e Dell.

WORD 2010 
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com 

ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. 
Vamos então apresentar suas principais funcionalidades.

Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de 

acordo com a necessidade.

1 https://www.stoodi.com.br/blog/2018/12/26/pacote-office-o-
-que-e-como-baixar/?utm_source=google&utm_medium=cpc&utm_
campaign=Search-dsa-purchase&utm_content=54491818507&utm_
term=todas-as-paginas&gclid=CjwKCAjwndvlBRANEiwABrR32ElKW-
2VdDxOBh_7Ru--piHmEzri5J7_-hhkVn0Py6PcYOLuMWrvYuhoCkmg-

QAvD_BwE
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Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho 
do Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as 
formatações desejadas.

Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo 

para atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os 
alinhamentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a direito 
e a esquerda de acordo 

com a margem
Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área 

de trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos 
básicos de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou 
pontuação), se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos 
recursos automáticos.

GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas 
e baixas 

Limpa a formatação

Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da 

seguinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para 
operar diferentes tipos de marcadores automáticos:

Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página inicial

- Mudar Forma
- Mudar cor de 

Fundo
- Mudar cor do 

texto

Inserir - Inserir Tabelas
- Inserir Imagens

Revisão Verificação e cor-
reção ortográfica

Arquivo Salvar
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DECRETO-LEI Nº 9.295/1946, ALTERADO PELA LEI Nº 
12.249/2010 NOS ARTS. 76 E 77

DECRETO-LEI Nº 9.295, DE 27 DE MAIO DE 1946.

Cria o Conselho Federal de Contabilidade, define as 
atribuições do Contador e do Guarda-livros, e dá outras 
providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 180 da Constituição,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE E DOS 

CONSELHOS REGIONAIS

Art. 1º Ficam criados o Conselho Federal de Contabilidade e 
os Conselhos Regionais de Contabilidade, de acôrdo com o que 
preceitua o presente Decreto-lei.

Art. 2o A fiscalização do exercício da profissão contábil, assim 
entendendo-se os profissionais habilitados como contadores e 
técnicos em contabilidade, será exercida pelo Conselho Federal 
de Contabilidade e pelos Conselhos Regionais de Contabilidade 
a que se refere o art. 1o. (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 
2010)

Art. 3º Terá sua sede no Distrito Federal o Conselho Federal 
de Contabilidade, ao qual ficam subordinado os Conselhos 
Regionais.

Art. 4º O Conselho Federal de Contabilidade será constituído 
de nove (9) membros brasileiros, com habilitação profissional 
legalmente adquirida, e obedecerá à seguinte composição:

a) um dos membros designado pelo Govêrno Federal e que 
será o presidente do Conselho;

b) os demais serão escolhidos em Assembléia que se realizará 
no Distrito Federal, na qual tomará, parte uma representação de 
cada associação profissional ou sindicato de classe composta de 
três membros, sendo dois contadores e um guarda-livros.

Parágrafo único. A Constituição do Conselho Federal de 
Contabilidade obedecerá, em relação aos membros enumerados 
e na alínea b dêste artigo a seguinte proporção: dois têrços de 
contadores e um têrço de guarda-livros. (Redação dada pela Lei 
nº 570, de 22.12.1964)

Art. 5º O mandato dos membros do Conselho Federal de 
Contabilidade durara três anos, salvo o do representante do 
Govêrno Federal. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 9.710, de 
3.9.1946)

Parágrafo único. Um têrço dos membros do Conselho 
Federal será renovado para o seguinte triênio (Redação dada 
pelo Decreto Lei nº 9.710, de 3.9.1946)

Art. 6º São atribuições do Conselho Federal de Contabilidade:
a) organizar o seu Regimento Interno;
b) aprovar os Regimentos Interno organizados pelos 

Conselhos Regionais modificando o que se tornar necessário, a 
fim de manter a respectiva unidade de ação;

c) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas nos 
Conselhos Regionais e dirimi-las;

d) decidir, em última instância, recursos de penalidade 
imposta pelos Conselhos Regionais;

e) publicar o relatório anual de seus trabalhos, em que 
deverá figurar a relação de todos os profissionais registrados.

f) regular acerca dos princípios contábeis, do Exame de 
Suficiência, do cadastro de qualificação técnica e dos programas 
de educação continuada; e editar Normas Brasileiras de 
Contabilidade de natureza técnica e profissional. (Incluído pela 
Lei nº 12.249, de 2010)

Art. 7º – Ao Presidente compete, além da direção do 
Conselho suspensão de qualquer decisão que mesmo tome e lhe 
pareça inconveniente.

Parágrafo único – O ato da suspensão vigorará até novo 
julgamento do caso, para o qual o Presidente convocará 
segunda reunião no prazo de quinze dias, a contar de seu ato, 
e se segundo julgamento o Conselho mantiver, por dois terços 
de seus membros, a decisão suspensa, esta entrará em vigor 
imediatamente.

Art. 8º – Constitui renda do Conselho Federal de 
Contabilidade:

a) 1/5 da renda bruta de cada Conselho Regional nela não se 
compeendendo doações, legados e subvenções;

b) doações e legados;
c) subvenções dos Governos.
Art. 9º – Os Conselhos Regionais de Contabilidade serão 

organizados nos moldes do Conselho Federal, cabendo a êste 
fixar-lhes o número de componentes, determinando a forma 
da eleição local para sua composição, inclusive do respectivo 
Presidente.

Parágrafo único – O Conselho promoverá a instalação, nos 
Estados, nos Territórios e nos Municípios dos Órgãos julgados 
necessários, podendo estender-se a mais de um Estado a ação 
de qualquer dêles.

Art. 10 – São atribuições dos Conselhos Regionais:
a) expedir e registrar a carteira profissional prevista no artigo 

17. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 9.710, de 3.9.1946)
b) examinar reclamações a representações escritas acêrca 

dos serviços de registro e das infrações dos dispositivos legais 
vigentes, relativos ao exercício da profissão de contabilista, 
decidindo a respeito;

c) fiscalizar o exercício das profissões de contador e guarda-
livros, impedindo e punindo as infrações, e bem assim, enviando 
às autoridades competentes minuciosos e documentados 
relatórios sôbre fatos que apurarem, e cuja solução ou repressão 
não seja de sua aIçada;



136

LEGISLAÇÃO GERAL

d) publicar relatório anual de seus trabalhos e a relação dos 
profissionais registrados;

e) elaborar a proposta de seu regimento interno, 
submetendo-o à aprovação do Conselho Federal de Contabilidade;

f) representar ao Conselho Federal Contabilidade acêrca de 
novas medidas necessárias, para regularidade do serviço e para 
fiscalização do exercício das profissões previstas na alinea “b”, 
dêste artigo;

g) admitir a colaboração das entidades de classe nos casos 
relativos à matéria das alíneas anteriores

Art. 11 – A renda dos Conselhos Regionais será constituída 
do seguinte:

a) 4/5 da taxa de expedição das carteiras profissionais 
estabelecidas no art. 17 e seu parágrafo único;

b) 4/5 das multas aplicadas conforme alínea “b,” do artigo 
anterior,

c) 4/5 da arrecadação da anuidade prevista no art. 21 e seus 
parágrafos.

d) doações e legados;
e) subvenções dos Governos.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO DA CARTEIRA PROFISSIONAL

Art. 12. Os profissionais a que se refere este Decreto-Lei 
somente poderão exercer a profissão após a regular conclusão do 
curso de Bacharelado em Ciências Contábeis, reconhecido pelo 
Ministério da Educação, aprovação em Exame de Suficiência e 
registro no Conselho Regional de Contabilidade a que estiverem 
sujeitos. (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

§ 1o O exercício da profissão, sem o registro a que alude êste 
artigo, será considerado como infração do presente Decreto-lei. 
(Renumerado pela Lei nº 12.249, de 2010)

§ 2o Os técnicos em contabilidade já registrados em Conselho 
Regional de Contabilidade e os que venham a fazê-lo até 1o de 
junho de 2015 têm assegurado o seu direito ao exercício da 
profissão. (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010)

Art. 13 – Os profissionais punidos por inobservância do artigo 
anterior, e seu parágrafo único, não poderão obter o registro sem 
provar o pagamento das multas em que houverem incorrido.

Art. 14 – Se o profissional, registrado em qualquer dos 
Conselhos Regionais de Contabilidade mudar de domicílio, fará 
visar, no Conselho Regional a que o novo local dos seus trabalhos 
estiver sujeito, a carteira profissional de que trata o art. 17 
Considera-se que há mudança, desde que o profissional exerça 
qualquer das profissões, no novo domicílio, por prazo maior de 
noventa dias.

Art. 15 – Os indivíduos, firmas, sociedades, associações, 
companhias e emprêsas em geral, e suas filiais que exerçam ou 
explorem, sob qualquer forma, serviços técnicos contábeis, ou 
a seu cargo tiverem alguma seção que a tal se destine, sòmente 
poderão executar os respectivos serviços, depois de provarem, 
perante os Conselhos de Contabilidade que os encarregados 
da parte técnica são exclusivamente profissionais habilitados e 
registrados na forma da lei.

Parágrafo único – As substituições dos profissionais obrigam 
a nova, prova, por parte das entidades a que se refere êste artigo.

Art. 16 – O Conselho Federal organizará, anualmente, com 
as alterações havidas e em ordem alfabética, a relação completa 
dos registros, classificados conforme os títulos de habilitação e a 
fará publicar no Diário Oficial.

Art. 17. A todo profissional registrado de acôrdo com êste 
Decreto-lei, será entregue uma carteira profissional, numerada, 
registrada e visada no Conselho Regional respectivo, a qual 
conterá: (Redação dada pelo Decreto Lei nº 9.710, de 3.9.1946)

a) seu nome por extenso;
b) sua filiação;
c) sua nacionalidade e naturalidade;
d) a data do seu nascimento;
e) denominação da escola em que se formou ou declaração 

de sua categoria de provisionado;
f) a data em que foi diplomado ou provisionado, bem como, 

indicação do número do registro no órgão competente do 
Departamento Nacional de Educação;

g) a natureza do título ou dos títulos de sua habilitação;
h) o número do registro do Conselho Regional respectivo;
i) sua fotografia de frente e impressão dactiloscópica do 

polegar;
j) sua assinatura.
Parágrafo único. A expedição da carteira fica sujeita à taxa de 

Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros) .
Art. 18. A carteira profissional substituirá, o diploma ou 

o título de provisionamento para os efeitos legais; servirá de 
carteira de identidade e terá fé pública.

Art. 19. As autoridades federais, estaduais e municipais, 
só receberão impostos relativos ao exercício da profissão de 
contabilista, mediante exibição da carteira a que se refere o art. 
18.

Art. 20. Todo aquele que, mediante anúncios, placas, 
cartões comerciais, ou outros meios. se propuser ao exercício da 
profissão de contabilista, em qualquer de seus ramos, fica sujeito 
às penalidades aplicáveis ao exercício ilegal da profissão, se não 
estiver devidamente registrado.

Parágrafo único. Para fins de fiscalização, ficam os 
profissionais obrigados a declarar, em todo e qualquer trabalho 
realizado e nos elementos previstos neste artigo, a sua categoria 
profissional de contador ou guarda-livros, bem como o número 
de seu registro no Conselho Regional.

CAPÍTULO III
DA ANUIDADE DEVIDA AOS CONSELHOS REGIONAIS

Art. 21. Os profissionais registrados nos Conselhos Regionais 
de Contabilidade são obrigados ao pagamento da anuidade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

§ 1º O pagamento da, anuidade será efetuado até 31 de 
Março de cada ano, devendo, no primeiro ano de exercício da 
profissão, realizar-se por ocasião de ser expedida a carteira 
profissional.

§ 2o As anuidades pagas após 31 de março serão acrescidas 
de multa, juros de mora e atualização monetária, nos termos da 
legislação vigente. (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

§ 3o Na fixação do valor das anuidades devidas ao Conselho 
Federal e aos Conselhos Regionais de Contabilidade, serão 
observados os seguintes limites: (Incluído pela Lei nº 12.249, de 
2010)
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I - R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), para pessoas físicas; 
(Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010)

II - R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), para pessoas 
jurídicas. (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010)

§ 4o Os valores fixados no § 3o deste artigo poderão 
ser corrigidos anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. (Incluído pela Lei nº 
12.249, de 2010)

Art. 22. Às empresas ou a quaisquer organizações que 
explorem ramo dos serviços contábeis é obrigatório o pagamento 
de anuidade ao Conselho Regional da respectiva jurisdição. 
(Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

§ 1o A anuidade deverá ser paga até o dia 31 de março, 
aplicando-se, após essa data, a regra do § 2o do art. 21. (Redação 
dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

§ 2º O pagamento da primeira anuidade deverá ser feito por 
ocasião da inscrição inicial no Conselho Regional.

Art. 23. O profissional ou a organização contábil que 
executarem serviços contábeis em mais de um Estado são 
obrigados a comunicar previamente ao Conselho Regional 
de Contabilidade no qual são registrados o local onde serão 
executados os serviços. (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 
2010)

Art. 24. Sòmente poderão ser admitidos à execução de 
serviços públicos contabilidade, inclusive à organização dos 
mesmos, por contrato particular, sob qualquer modalidade. o 
profissional ou pessoas jurídicas que provem quitação de suas 
anuidades de outras contribuições a que estejam sujeitos.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES PROFISSIONAIS

Art. 25. São considerados trabalhos técnicos de contabilidade:
a) organização e execução de serviços de contabilidade em 

geral;
b) escrituração dos livros de contabilidade obrigatórios, bem 

como de todos os necessários no conjunto da organização contábil 
e levantamento dos respectivos balanços e demonstrações;

c) perícias judiciais ou extra-judiciais, revisão de balanços e 
de contas em geral, verificação de haveres revisão permanente 
ou periódica de escritas, regulações judiciais ou extra-judiciais de 
avarias grossas ou comuns, assistência aos Conselhos Fiscais das 
sociedades anônimas e quaisquer outras atribuíções de natureza 
técnica conferidas por lei aos profissionais de contabilidade.

§ 1º Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua 
natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória 
especialização, nos termos da lei. (Incluído pela Lei nº 14.039, de 
2020)

§ 2º Considera-se notória especialização o profissional ou 
a sociedade de profissionais de contabilidade cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato. (Incluído pela Lei nº 14.039, de 2020)

Art. 26. Salvo direitos adquiridos ex-vi do disposto no art. 2º 
do Decreto nº 21.033, de 8 de Fevereiro de 1932, as atribuições 
definidas na alínea c do artigo anterior são privativas dos 
contadores diplomados.

CAPÍTULO V
DAS PENALIDADES

Art. 27. As penalidades ético-disciplinares aplicáveis por 
infração ao exercício legal da profissão são as seguintes: (Redação 
dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

a) multa de 1 (uma) a 10 (dez) vezes o valor da anuidade do 
exercício em curso aos infratores dos arts. 12 e 26 deste Decreto-
Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

b) multa de 1 (uma) a 10 (dez) vezes aos profissionais e 
de 2 (duas) a 20 (vinte) vezes o valor da anuidade do exercício 
em curso às empresas ou a quaisquer organizações contábeis, 
quando se tratar de infração dos arts. 15 e 20 e seus respectivos 
parágrafos; (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

c) multa de 1 (uma) a 5 (cinco) vezes o valor da anuidade 
do exercício em curso aos infratores de dispositivos não 
mencionados nas alíneas a e b ou para os quais não haja 
indicação de penalidade especial; (Redação dada pela Lei nº 
12.249, de 2010)

d) suspensão do exercício da profissão, pelo período de até 
2 (dois) anos, aos profissionais que, dentro do âmbito de sua 
atuação e no que se referir à parte técnica, forem responsáveis 
por qualquer falsidade de documentos que assinarem e pelas 
irregularidades de escrituração praticadas no sentido de fraudar 
as rendas públicas; (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

e) suspensão do exercício da profissão, pelo prazo de 6 
(seis) meses a 1 (um) ano, ao profissional com comprovada 
incapacidade técnica no desempenho de suas funções, a critério 
do Conselho Regional de Contabilidade a que estiver sujeito, 
facultada, porém, ao interessado a mais ampla defesa; (Redação 
dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

f) cassação do exercício profissional quando comprovada 
incapacidade técnica de natureza grave, crime contra a ordem 
econômica e tributária, produção de falsa prova de qualquer dos 
requisitos para registro profissional e apropriação indevida de 
valores de clientes confiados a sua guarda, desde que homologada 
por 2/3 (dois terços) do Plenário do Tribunal Superior de Ética e 
Disciplina; (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010)

g) advertência reservada, censura reservada e censura 
pública nos casos previstos no Código de Ética Profissional dos 
Contabilistas elaborado e aprovado pelos Conselhos Federal 
e Regionais de Contabilidade, conforme previsão do art. 10 do 
Decreto-Lei no 1.040, de 21 de outubro de 1969. (Incluído pela 
Lei nº 12.249, de 2010)

Art. 28. São considerados como exercendo ilegalmente a 
profissão e sujeitos à pena estabelecida na alínea a do artigo 
anterior:

a) os profissionais que desempenharem quaisquer das 
funções especificadas na alínea c , do artigo 25 sem possuirem, 
devidamente legalizado, o título a que se refere o artigo 26 dêste 
Decreto-lei;

b) os profissionais que, embora legalmente habilitados, não 
fizerem, ou com referência a êles não fôr feita a comunicação 
exigida no artigo 15 e seu parágrafo único.
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Art. 29. O profissional suspenso do exercício da profissão 
fica obrigado a depositar a carteira profissional ao Conselho 
Regional de Contabilidade que tiver aplicado a penalidade, até a 
expiração do prazo de suspensão, sob pena de apreensão dêsse 
documento.

Art. 30. A falta de pagamento de multa devidamente 
confirmada, importará, decorridos trinta (30) dias da notificação, 
em suspensão, por noventa dias, do profissional ou da 
organização que nela, tiver incorrido.

Art. 31. As penalidades estabelecidas neste Capítulo não 
isentam de outras, em que os infratores hajam incorrido, por 
violação de outras leis.

Art. 32. Das multas impostas pelos Conselhos Regionais 
poderá, dentro do prazo de sessenta dias, contados da notificação, 
ser interposto recurso, sem efeito suspensivo, para o Conselho 
Federal de Contabilidade.

§ 1º Não se efetuando amigàvelmente o pagamento das 
multas, serão estas cobradas pelo executivo fiscal, na forma da 
legislação vigente.

§ 2º Os autos de infração, depois de Julgados definitivamente, 
contra o infrator, constituem títulos de dívida líquida e certa para 
efeito de cobrança a que se refere o parágrafo anterior.

§ 3º São solidàriamente responsáveis pelo pagamento 
das multas os infratores e os indivíduos, firmas, sociedades, 
companhias, associações ou emprêsas a cujos serviços se achem.

Art. 33. As penas de suspensão do exercício serão impostas 
aos profissionais pelos Conselhos Regionais, recurso para o 
Conselho Federal Contabilidade.

Art. 34. As multas serão aplicadas no grau máximo quando 
os infratores já tiverem sido condenados, por sentença passada 
em julgado, em virtude da violação de dispositivos legais.

Art. 35. No caso de reincidência mesma infração, praticada 
dentro prazo de dois anos, a penalidade se elevada ao dôbro da 
anterior.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 36. Aos Conselhos Regionais de Contabilidade fica 
cometido o cargo de dirimir quaisquer dúvidas suscitadas acêrca 
das atribuições de que trata o capítulo IV, com recurso suspensivo 
para o Conselho Federal Contabilidade, a quem compete decidir 
em última instância sôbre a matéria.

Art. 36-A. Os Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade 
apresentarão anualmente a prestação de suas contas aos seus 
registrados. (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010)

Art. 37. A exigência da carteira profissional de que trata o 
Capítulo II sòmente será efetiva a partir 180 dias, contados da 
instalação respectivo Conselho Regional.

Art. 38. Enquanto não houver associações profissionais ou 
sindicatos em alguma das regiões econômica que se refere a 
letra b , do art. 4º a designação dos respectivos representantes 
caberá ao Delegado Regional do Trabalho, ou ao Diretor do 
Departamento Nacional do Trabalho, conforme a jurisdição onde 
ocorrer a falta.

Art. 39. A renovação de um têrço dos membros do Conselho 
Federal, a que elude o parágrafo único do art. 5º, far-se-á 
no primeiro Conselho mediante sorteio para os dois triênios 
subseqüentes (Redação dada pelo Decreto Lei nº 9.710, de 
3.9.1946)

Art. 40. O presente Decreto-lei entrará em vigor trinta (30) 
dias após sua publicação no Diário Oficial.

Art. 41. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1946, 125º da Independência 

e 58º da República.

DECRETO-LEI Nº 1.040/1969

DECRETO-LEI Nº 1.040, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969.

Dispõe sôbre os Conselhos Federal e Regionais de 
Contabilidade, regula a eleição de seus membros, e dá outras 
providências.

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO 
E DA AERONÁUTICA MILITAR, usando das atribuições que lhes 
confere o artigo 3º do Ato Institucional nº 16, de 14 de outubro 
de 1969, combinado com o § 1º do artigo 2º do Ato Institucional 
nº 5, de 13 de dezembro de 1968,

DECRETAM:

Art. 1o O Conselho Federal de Contabilidade - CFC será 
constituído por 1 (um) representante efetivo de cada Conselho 
Regional de Contabilidade - CRC, e respectivo suplente, eleitos 
para mandatos de 4 (quatro) anos, com renovação a cada biênio, 
alternadamente, por 1/3 (um terço) e 2/3 (dois terços). (Redação 
dada pela Lei nº 11.160, de 2005)

§ 1o Os Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade serão 
compostos por contadores e, no mínimo, por um representante 
dos técnicos em contabilidade, que será eleito no pleito para a 
renovação de 2/3 (dois terços) do Plenário. (Redação dada pela 
Lei nº 12.932, de 2013)

a) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 12.932, de 2013)
b) (revogada). (Redação dada pela Lei nº 12.932, de 2013)
§ 2o Os ex-presidentes do Conselho Federal de Contabilidade 

terão assento no Plenário, na qualidade de membros honorários, 
com direito somente a voz nas sessões. (Incluído pela Lei nº 
12.932, de 2013)

Art. 2° Os membros do Conselho Federal de Contabilidade 
e respectivos suplentes serão eleitos por um colégio eleitoral 
composto de um representante de cada Conselho Regional 
de Contabilidade por este eleito em reunião especialmente 
convocada. (Redação dada pela Lei nº 5.730, de 1971)

§ 1º O colégio eleitoral convocado para a composição do 
Conselho Federal reunir-se-á preliminarmente, para exame, 
discussão aprovação e registro das chapas concorrentes, 
realizando as eleições 24 (vinte e quatro) horas após a sessão 
preliminar. (Redação dada pela Lei nº 5.730, de 1971)

§ 2º O têrço a ser renovado em 1971 terá mandato de 
4 (quatro) anos, a iniciar-se em 1º de janeiro de 1972, em 
substituição ao têrço cujos mandatos se encerram a 31 de 
dezembro de 1971. (Redação dada pela Lei nº 5.730, de 1971)

§ 3° Competira ao Ministro do Trabalho e Previdência Social 
baixar as instruções reguladoras das eleições nos Conselhos 
Federal e Regionais de Contabilidade cabendo-lhe julgar os 
recursos interpostos contra eventuais irregularidades cometidas 
no decorrer do pleito. (Redação dada pela Lei nº 5.730, de 1971)
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GESTÃO DE PESSOAS: EQUILÍBRIO ORGANIZACIONAL; OBJETIVOS, DESAFIOS E CARACTERÍSTICAS DA GESTÃO DE 
PESSOAS

É o método dentro da administração, que abrange um conjunto de técnicas dedicadas a extrair a máxima competência do 
indivíduo dentro da organização.

As tarefas dessa gestão são:
– Desenvolvimento de líderes 
– Atração
– Conservação 
– Administração
– Reconhecimento
– Orientação 

Utilizando uma série de estratégias administrativas, a Gestão de Pessoas compreende e ocupa-se com os interesses do indivíduo 
dentro da organização, dedicando-se principalmente pelo espírito de equipe, sua motivação e qualificação. É o conjunto integrado 
de processos dinâmicos e interativos, segundo a definição de Idalberto Chiavenato (escritor, professor e consultor administrativo, 
atua na área de administração de empresas e recursos humanos). Nela encontramos ferramentas que desenvolvem habilidades, 
comportamento (atitudes) e o conhecimento, que beneficiam a realização do trabalho coletivo, produzindo valor econômico (Capital 
Humano). 

Dedica-se a inserir melhoradas práticas de gestão, garantindo satisfação coletiva e produtividade otimizada que visa alcançar 
resultados favoráveis para o crescimento saudável da organização.

Histórico
O departamento pessoal foi iniciado no século XIX. Com a responsabilidade apenas de medir os custos da empresa, produtividade 

não era o foco. Os colaboradores eram apenas citados como Ativo Contábil na empresa. Não havia amplas relações de motivação, ou 
de entendimento de ambiente organizacional com o indivíduo ou vice-e-versa.

A teoria clássica (mecanicista), entendia que o homem teria que ter uma organização racional no trabalho e seria estimulado 
através de recursos financeiros, falava-se mais na eficiência operacional. O homem era entendido como homem econômico, que 
seria recompensado e estimulado a partir da quantidade de recursos financeiros que fossem a ele fornecido.

Após isso, a Teoria das Relações Humanas começou a compreender que o homem teria outras demandas e que o ambiente 
organizacional agora, também influenciava a sua produtividade, passou-se então, a entender o indivíduo a partir da teoria das 
relações humanas.

Iniciando a CLT, na década de 30 - 50, as leis trabalhistas deveriam ser seguidas e isso deveria ser supervisionado de perto por 
um responsável, foi aí que a estrutura do RH (Recursos Humanos) começou a ser formada.

Com a evolução do RH, a partir dos anos 70 o foco voltava-se então para pessoas e não para o burocrático e operacional apenas. 
Tornando a estrutura mais humanizada inicia-se então, o conceito do planejamento estratégico para conservar talentos e engajar a 
equipe, motivando-a; mais tarde chamaríamos de Gestão de Pessoas.

Processo evolutivo

1º DEPARTAMENTO
PESSOAL

Contabilidade e processos relacionados a contratação e demissão de funcionários: burocracia

2º GESTÃO 
DE PESSOAS

Treinamento e desenvolvimento do indivíduo e suas capacidades, potencializando-as: comunicação, ma-
nutenção

3º GESTÃO
ESTRATÉGICA 
DE PESSOAS

Definição dos níveis de uma organização (pirâmide)
Topo: estratégico
Intermediário: tático
Base: operacional
Passam a fazer parte das decisões da organização – planejamento.
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Objetivos da Gestão de Pessoas
Permitir que as metas da organização, em conjunto com os 

objetivos pessoais, sejam alcançadas. Visa:
– Gerir pessoas para que a organização atinja seus objetivos, 

missão e visão estratégica sejam atingidos com sucesso: 
Resultados satisfatórios.

– Gerir pessoas para que a manutenção dos talentos seja 
efetiva e contínua: Manter as pessoas motivadas, desenvolvidas, 
treinadas e principalmente atraí-las e retê-las à organização.

– Gerir pessoas de maneira a ampliar a competitividade da 
organização: planos de carreira.

– Gerir pessoas para aumentar a satisfação do cliente: 
melhora a qualidade do produto/serviço.

– Gerir pessoas melhorando a qualidade de vida: aumenta a 
produtividade e a satisfação do indivíduo.

– Gerir pessoas desenvolvendo culturas dentro da 
organização: possibilitando o desenvolvimento de mudanças, 
facilitando e agilizando a resposta da organização para com as 
exigências do mercado: Competência.

– Gerir pessoas mantendo condutas com base na ética: 
Diretrizes.

Conceitos da Gestão de Pessoas
Administração de Recursos Humanos - entendimento mais 

antigo (técnicas - tarefas): 
– É a Provisão, o Treinamento, o Desenvolvimento, a 

Motivação e a Manutenção dos empregados.

Gestão de Pessoas (relação – elemento imaterial): 
– É o elemento que constrói e é responsável pelo cuidado do 

capital humano.

Principais diferenças
– Gestão de Pessoas não é nomeado normalmente como 

departamento, como é o RH (Recursos Humanos);
– A competência da Gestão de Pessoas é responsabilidade 

dos gestores, dos líderes, que operam em união com a área de 
Recursos Humanos; Assim, para que as atividades de Gestão de 
Pessoas possam acontecer da melhor forma, o RH disponibiliza 
as ferramentas e os mecanismos.

– Sendo um processo que também foca no desenvolvimento 
do indivíduo dentro da organização, a estratégia é mais voltada 
para o lado humano das relações de trabalho. Portanto, a Gestão 
de Pessoas não se restringe a apenas uma área da organização, 
mas intercorre em todos os setores.

Desafios da Gestão de Pessoas
Uma vez que a Gestão de Pessoas tem como intuito atingir 

resultados favoráveis, se torna cada vez mais desafiador dentro 
do cenário empreendedor formar líderes dentro das organizações, 
e liderança é parte fundamental na Gestão de Pessoas. Desafios:

– A compreensão efetiva de adequar a necessidade da 
organização ao talento do indivíduo. Entender que dependendo 
do tipo de mão-de-obra que a organização necessita, ela terá um 
perfil específico de trabalhador. 

– Alinhar os objetivos da Organização com os do Indivíduo.
– Entender e balancear os aspectos internos e externos. 

Exemplo: A organização saberá o valor monetário do indivíduo 
mediante a pesquisa de mercado para aquela área específica, 
isso é aspecto externo. 

– Criar um ambiente de trabalho favorável ao indivíduo 
que pode estar descontente com sua organização porque seu 
ambiente de trabalho é ruim, isso é aspecto interno.

Características da Gestão de Pessoas
Gestão de Pessoas é Responsabilidade de Linha e Função de 

STAFF.
Exemplo:
Dentro do Organograma temos os conceitos funcionais da 

organização: Áreas e responsáveis por elas; Se vamos trabalhar a 
motivação de um determinado indivíduo dentro da organização, 
o responsável diretamente (líder) é chamado de Responsável de 
Linha: seria seu supervisor ou gerente direto. 

A assessoria para esse trabalho de desenvolvimento e 
motivação do indivíduo, fica por conta do RH (Recursos Humanos) 
que é a Função de STAFF.

Principais Mecanismos da Gestão Estratégica de Pessoas
– Planejamento de RH (Recursos Humanos): Que pessoas 

devemos contratar/demitir? Que áreas temos a melhorar, 
desenvolver? Para que a organização seja mais forte, cresça e 
atinja seus objetivos.

– Gestão de Competências: A sinérgica relação do CHA com o 
atingimento dos objetivos organizacionais: 

(CHA - Conhecimento: saber teórico, formação - Habilidade: 
saber prático - Atitude: vontade de executar. Ou seja, pessoas 
certas nos cargos certos, gerando resultados favoráveis.

– Capacitação Contínua com base na Competência: Capacitar, 
desenvolver e treinar o indivíduo, ampliando suas habilidades 
para o que a organização necessita, atingindo seus resultados. 

– Avaliação de desempenho e competências (permanente).

Equilíbrio organizacional
É uma teoria que diz respeito a relação das Pessoas com 

a Organização e vice-e-versa; ou seja, a Organização e seus 
colaboradores, seus clientes, ou fornecedores = Pessoas. Em 
meio a essa relação, a Organização entrega incentivos (produtos, 
serviços, salários) e recebem contribuições (pagamentos, 
matérias-primas e mão de obra) estabelecendo assim uma 
balança, pela necessidade de equilíbrio entre incentivos e 
contribuições, para a continuidade de operação da Organização. 
Ou seja, a relação entre Organização e Pessoas deve estar em 
equilíbrio para que ela continue a existir.

O sucesso desse conceito transmite o resultado da 
Organização quando na motivação e remuneração (não somente 
monetariamente, mas também de fins não-materiais) dos 
colaboradores, ferramenta da Gestão de Pessoas.

– Organização: Sistemas de Comportamentos Sociais, 
Sistema de relações de Contribuições e Incentivos. É o conjunto 
de recursos e pessoas que estão alinhados para o alcance de um 
resultado.
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Os participantes recebem recompensas em troca das 
contribuições.

Exemplo: Se o colaborador perceber, ao decorrer de sua 
trajetória na Organização que está fornecendo mais do que 
recebendo, a relação aqui é rompida, e a partir daí a Organização 
entra em Desequilíbrio Organizacional.

Quanto mais a Organização se mantém em Equilíbrio 
organizacional, mais sucesso ela terá nos seus resultados de suas 
relações de recompensa e motivação de Pessoas.

Comportamento organizacional
É o estudo da conduta das pessoas e suas implicações no 

ambiente de uma organização. Visa alcançar maior compreensão 
acerca do contexto empresarial para compor o desenvolvimento 
seguro e contínuo do trabalho. O indivíduo aqui tem um papel 
importante na participação da organização, contudo, ele pode 
ser ou não o protagonista nos resultados.

Aqui são abandonadas as posições prescritivas e afirmativas 
(de como deve ser) para uma abordagem mais explicativa e 
descritiva. A ênfase nas pessoas é mantida dentro de uma 
posição organizacional de forma mais ampla.

Os principais temas de estudos serão sobre: Estilos de 
administração, Processo decisório, Motivação, Liderança e 
Negociação.

Evolução no entendimento do indivíduo:
A análise do comportamento humano garante muitos 

benefícios à organização no geral. Como por exemplo reter 
talentos e promover engajamento e sinergia entre os públicos 
alvo.

Garantir benefícios e um ambiente de trabalho harmônico 
que encoraje a motivação é responsabilidade da organização, 
assim como, a cocriação e o engajamento. Aplicando ações 
referente à essa área de conhecimento fica claro para os 
colaboradores que a organização visa desenvolver cada indivíduo 
da forma mais adequada possível.

Os agentes que influem no resultado satisfatório de um 
comportamento organizacional são diversos:

GESTÃO DE DESEMPENHO

O progresso do desempenho organizacional se dá através 
da melhoria do desempenho das pessoas que compõem 
a instituição, oriunda através do desenvolvimento das 
competências individuais oportunizadas pela realização de 
programas contínuos de treinamento e desenvolvimento1.

Treinamento é qualquer atividade que contribua para tornar 
uma pessoa apta a exercer uma função ou atividade, isto é, 
aumentar sua capacidade para desempenhar suas funções atuais 
ou prepará-la para novas atribuições. Portanto, treinamento 
é um processo de assimilação cultural em curto prazo, que 
objetiva repassar ou reciclar conhecimentos, habilidades ou 
atitudes, relacionados diretamente à execução de tarefas ou à 
sua otimização no trabalho.

O treinamento apresenta a intenção de melhorar um 
desempenho específico, o desenho que reflete a estratégia 
organizacional que melhor se ajuste à aprendizagem requerida, 
os mecanismos pelos quais as instruções são entregues e a 
avaliação, cujos níveis de complexidade distinguem-se conforme 
as situações vivenciadas. Portanto, o desenvolvimento e a 
capacitação de pessoas compõem o processo de auxiliar 
o colaborador a adquirir efetividade no seu trabalho em 
situações presentes ou futuras, através de apropriados hábitos 
de pensamento, ação, habilidades, conhecimentos e atitudes 
desenvolvidos sistematicamente.

Em relação ao desenvolvimento este consiste na 
aprendizagem direcionada para o crescimento individual, 
sem a existência de relação com um trabalho específico. O 
desenvolvimento é um processo de aprendizagem geral, visto 
que propicia o amadurecimento de indivíduos de forma mais 
ampla, não especificamente para um posto de trabalho.

Neste sentido, é possível afirmar que os subsistemas de 
treinamento e desenvolvimento são processos fundamentais 
para a gestão de desempenho, pois desenvolvem as pessoas, 
oportunizando a melhoria do desempenho humano nas 
organizações. A gestão ou administração de desempenho refere-
se a uma metodologia gerencial que visa promover a consecução 
das metas organizacionais e o desenvolvimento dos recursos 
humanos, através de um processo participativo, dinâmico, 
contínuo e sistematizado de planejamento, acompanhamento, 
avaliação e melhoria do desempenho.

Assim, a gestão de desempenho é vista como um processo-
chave nas organizações, fundamental para um futuro sustentado, 
de modo que é através dela que se gera a performance, 
alinhando-a com os objetivos e estratégias definidas. O objetivo 
da gestão de desempenho é promover um ciclo proativo, em 
que as estratégias são desdobradas para todos os processos de 
negócio, atividades, tarefas e pessoal, de modo que o feedback 
é obtido através de um sistema de medição de desempenho que 
permite tomar decisões de gestão apropriadas.

Este processo permite definir a forma como a organização 
utiliza os vários sistemas para gerir o seu desempenho, podendo 
incluir o desenvolvimento estratégico, o controle de gestão, a 

1 https://www.researchgate.net/publication/326029030_Ges-
tao_do_desempenho_o_papel_dos_lideres_na_avaliacao_dos_co-

laboradores



254

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

gestão por objetivos, as métricas de natureza não financeira, 
a política de incentivos bem como a própria avaliação de 
desempenho.

— Avaliação de Desempenho
Avaliar significa realizar análise e ter a oportunidade de 

rever, aperfeiçoar, fazer de forma diferente, sempre buscando 
a eficácia em resultados. Assim, a avaliação de desempenho 
nas organizações constitui-se uma ferramenta de estimativa de 
aproveitamento do potencial individual das pessoas no trabalho 
e, por isso, do potencial humano de toda a organização.

O processo de avaliação devidamente administrado beneficia 
funcionários e a organização, podendo ser usado para análise de 
diversas questões gerenciais, tais como manter a motivação e o 
compromisso das pessoas, melhorar a performance individual 
e organizacional, estimular a eficácia na comunicação interna, 
ajustar os objetivos com as metas da organização e da equipe, 
analisar o desenvolvimento e identificar as necessidades de 
treinamento, bem como, desafiar e estimular o aperfeiçoamento, 
avaliar potencial, entender aspirações de carreira, comemorar 
êxitos e aprender com os insucessos, desenvolver a visão 
sistêmica da empresa, promover mudanças entre outros.

A avaliação de desempenho vem atender às necessidades 
da organização, porque orienta os esforços dos colaboradores 
para a consecução de metas, dos gerentes, fornecendo uma 
metodologia de administração que integra a gerência do trabalho 
e a gerência de pessoas. Além disso, associado aos demais 
subsistemas de Recursos Humanos proporciona um melhor 
acompanhamento e aproveitamento de suas potencialidades e, 
consequentemente, um maior comprometimento organizacional.

Nessa mesma perspectiva, a avaliação é considerada em 
termos organizacionais como uma ferramenta que possibilita 
o desenvolvimento dos indivíduos e a obtenção de resultados 
individuais que sejam congruentes e que contribuam para os 
resultados organizacionais. O método de avaliação por objetivos 
é um modelo de avaliação que propõe revisar o cumprimento 
de metas e atingimento de resultados, analisar a forma como 
o indivíduo realiza seus objetivos e avaliar o potencial, ou seja, 
realizar uma estimativa sobre os rumos que o indivíduo pode 
tomar na sua carreira dentro da organização.

A avaliação direta é praticada pelo líder imediato, cuja 
responsabilidade é atribuída à liderança imediata que assume o 
compromisso de emitir parecer sobre todos os seus subordinados 
diretos, visto que este é um método bastante utilizado pelas 
empresas, principalmente para treinar avaliadores e avaliados.

Define-se esta forma de avaliação como avaliação superior 
ou avaliação 90 graus, caracterizada quando somente o chefe 
avalia o subordinado. Avaliação conjunta é um modelo em que 
a avaliação é realizada em conjunto entre avaliador e avaliado, 
isto é, a ferramenta de avaliação é analisada ao mesmo tempo 
e discutida para obter consenso. Por outro lado, alguns autores 
conceituam esta forma de avaliação como avaliação 180 graus.

Referente ao modelo de auto avaliação, postula-se que esta 
prática oportuniza a participação ativa do avaliado, uma vez que 
este faz o julgamento sobre o seu desempenho, analisando e 
respondendo à ferramenta de avaliação, concluindo seu parecer 
final. O modelo definido como avaliação 360 graus, consiste 

em uma técnica na qual os participantes do programa recebem 
simultaneamente feedbacks estruturados de seus superiores, 
pares, subordinados e outros stakehorlders2.

Tem por objetivo contribuir para o desenvolvimento de 
comportamentos e habilidades demandadas pela organização 
que a utiliza. E por fim, conceitua-se a avaliação por competências, 
que consiste em uma metodologia que permite avaliar o 
desempenho do indivíduo com base no perfil de competências 
estabelecidas para cada cargo.

Relacionado aos colaboradores, permite melhorar a 
utilização do potencial humano, identificando e desenvolvendo 
competências e habilidades, e para a organização, possibilita 
melhorar a eficácia organizacional e de gestão dos recursos 
utilizados.

A avaliação com foco em competências caracteriza-se por 
um modelo de avaliação abrangente, o que permite que qualquer 
um dos tipos de avaliação pode ser aplicado sob esse foco. Neste 
sentido, o desenvolvimento deste artigo tem como base a técnica 
de avaliação direta, conhecida também como avaliação 90 graus 
e o método de avaliação com foco em competências.

GESTÃO DO CONHECIMENTO

A gestão do conhecimento é uma disciplina que envolve a 
criação, organização, compartilhamento e utilização eficaz do 
conhecimento em uma organização. Ela busca maximizar o valor 
dos ativos de conhecimento para alcançar objetivos estratégicos 
e melhorar a eficiência operacional. 

O conceito ganhou força nas últimas décadas, especialmente 
com o crescimento da economia baseada no conhecimento e o 
aumento da importância do capital intelectual para as empresas.

O que é a Gestão do Conhecimento?
A gestão do conhecimento envolve um conjunto de práticas, 

processos e tecnologias que permitem às organizações capturar, 
armazenar, compartilhar e aplicar conhecimento para melhorar 
o desempenho. Esse conhecimento pode assumir várias formas, 
incluindo dados, informações, habilidades, experiências e 
insights dos colaboradores.

A gestão do conhecimento é especialmente relevante em 
ambientes complexos e dinâmicos, onde a capacidade de inovar 
e adaptar-se rapidamente às mudanças é crucial para o sucesso. 
Além disso, ela ajuda a preservar o conhecimento organizacional, 
evitando que ele seja perdido devido à rotatividade de 
funcionários ou à aposentadoria de colaboradores experientes.

2 Os stakeholders são todos os grupos de pessoas ou organizações 
que podem ter algum tipo de interesse pelas ações de uma determi-
nada empresa. As partes interessadas podem ser desde colaborado-
res, considerados stakeholders internos, até investidores, fornecedo-

res, clientes e comunidade, chamados de externos.




